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O órgão de execução do Ministério Público ofereceu denúncia em face do réu, assim descrevendo sua conduta: ´No dia 17 de outubro de 1996, em horário não precisado, no interior do Cartório do 1° Ofício de Notas, então localizado no interior do Fórum deste Juízo, nesta Comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, utilizando-se de seu cargo de Tabelião Titular do referido Cartório, falsificou a lavratura de ato notarial de escritura de doação com reserva de usufruto vitalício, conforme cópia de fls. 20/23. A conduta do denunciado consistiu em lavrar o referido documento em data posterior ao falecimento do doador, não observando, ainda, as normas gerais para lavratura de atos notariais e desprezando os requisitos necessários à confecção do documento. No ano de 1995, em data não precisa, no mesmo local acima indicado, sendo certo que a permanência do crime foi apurada em fevereiro de 2003, o denunciado, prevalecendo-se da função que exercia, com vontade livre e consciente de obter vantagem ilícita em prejuízo alheio, recebeu das partes constantes do documento, valores em dinheiro para confecção da escritura encomendada. Com o falecimento do doador, Sr. Perycles Pereira de Mello, em 03 de junho de 1996, os donatários procuraram junto ao cartório do denunciado uma via da escritura de doação, obtendo, então, o documento feito pelo denunciado com data posterior à morte do doador. Em 29 de maio de 2001, tal documento foi levado ao Cartório do 2° Ofício da Comarca de Sapucaia para averbação, onde esta foi realizada sem que notassem o erro constante do registro. Ocorre que os fatos só vieram à tona quando tal documento foi apresentado para instrução da defesa dos donatários em ação de investigação de paternidade com petição de herança movida por Paulina das Graças Mello de Alvarenga em face dos herdeiros do Sr. Perycles. Apurou-se, então, que o denunciado, consciente e voluntariamente, na qualidade de Tabelião do cartório já mencionado, recebeu os honorários cobrados pela realização da escritura, sem, contudo, confeccioná-la, obtendo, assim, vantagem ilícita em prejuízo alheio. Em seguida, o denunciado, consciente e voluntariamente, apropriou-se do dinheiro pago pelas custas da escritura, eis que não fez o recolhimento do valor destinado ao órgão pertinente. Insta salientar que o denunciado é useiro e vezeiro em condutas típicas de crimes contra a fé pública, patrimônio e administração pública, conforme FAC de fls. 126/127, onde consta condenação anterior pela prática dos mesmos delitos. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do artigo 297, § 1°, cc/ artigo 171, cc/ artigo 312, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal.´ A denúncia foi instruída com os autos do Inquérito n° 016/2003, da 111ª Delegacia Policial, tendo sido recebida em 01.11.2007 (fls. 131). Citado, o réu compareceu a fim de ser interrogado (fls. 144/146). Naquela oportunidade, disse que os fatos narrados na denúncia são parcialmente verdadeiros. Declarou que o Sr. Perycles e sua esposa Malvina estiveram no Cartório para lavrar escritura de doação de alguns imóveis em favor do Sr. Júlio César Vieira de Melo e sua mulher. A escritura foi lavrada em livro solto e não foi complementada porque estava faltando algum documento. O réu nada recebeu mas afirmou que o ITD foi recolhido. O réu emprestou a escritura para um dos filhos do Sr. Perycles a fim de que a área fosse medida. Foi a falta do documento que impediu que a escritura fosse registrada no Cartório do qual o réu era o Tabelião. Quando o GEAC esteve na Serventia, constatou que todas as falhas eram sanáveis. Quando a escritura de fls. 20 e seguintes foi lavrada, o Sr. Perycles estava vivo. Ele foi representado pela Sra. Malvina, munida de procuração, sem que houvesse qualquer reclamação dos filhos. Disse que quando colocou a data no documento de fls. 20 não sabia do falecimento do Sr. Perycles e isso foi feito porque um tio de Júlio e José Paulo tinha ido até sua casa para buscar um documento. Reiterou que emprestou a escritura para o Sr. Tolentino porque ele disse que era para medir o terreno, mas ela acabou sendo usada para registro na Comarca de Sapucaia. Defesa prévia a fls. 151. FAC às fls. 157/160. As testemunhas indicadas na denúncia foram ouvidas conforme os termos de fls. 166, 167, 175, 198, 216/217 e 243. A defesa desistiu de ouvir as suas testemunhas. A defesa apresentou exceção de coisa julgada, conforme petição de fls. 177/181, requerendo o arquivamento deste processo, pedido que mereceu parecer contrário do Ministério Público e foi rejeitado pelo Juízo (fls. 193). Houve pedido de reconsideração (fls. 223/224), que ensejou nova manifestação negativa do Ministério Público (fls. 273/275). O Ministério Público apresentou alegações finais, requerendo a condenação do réu. A defesa requereu sua absolvição. É o relatório. Decido. A denúncia atribui ao réu a prática dos seguintes crimes, em concurso material: falsificação de documento público (incidindo a causa de aumento de pena decorrente do fato do réu ser funcionário público e ter cometido o crime prevalecendo-se do seu cargo), estelionato e peculato, tais como previstos nos artigos 297, § 1°, 171, caput, e 312, caput, todos do Código Penal. De início, deve ser rejeitado mais uma vez o pedido de reconhecimento da coisa julgada e arquivamento do feito. É que, examinando os autos do Processo n° 1999.060.000064-4, em apenso, o signatário verifica que os atos pelos quais o réu está respondendo nestes autos são diversos dos atos pelos quais respondeu naqueles. Isto significa dizer que o réu, ao contrário do que quer fazer crer a defesa, não está respondendo duas vezes pelo mesmo crime. Os nomes do Sr. Perycles, da Sra. Malvina, do Sr. Júlio César Vieira de Melo e sua mulher sequer foram mencionados na denúncia apresentada em 25.01.1999. Não impressiona que o réu tenha respondido, anteriormente, por crime continuado. A continuidade delitiva ocorreu entre os fatos especificados na denúncia. O Dr. Promotor de Justiça analisou muito bem a questão. Se o raciocínio da defesa fosse correto, o réu não poderia responder por qualquer outro fato que tivesse praticado na mesma época e que, por alguma razão só tivesse sido descoberto após o oferecimento da denúncia. Rejeita-se, pois, o pedido de reconsideração de fls. 223/224. De acordo com a denúncia, o réu falsificou documento público consistente na escritura de doação com reserva de usufruto vitalício, dado que o doador já era falecido, praticou estelionato porque recebeu dos interessados valores em dinheiro para confeccionar uma escritura sem fazê-lo e praticou peculato porque não recolheu as custas devidas ao erário. Pois bem. Ao ser interrogado, a primeira frase do réu foi que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros em parte. No que diz respeito ao crime de falsificação de documento público, o réu disse que o casal Perycles e Malvina compareceu ao Cartório para lavrar escritura de doação de imóveis em favor do Sr. Júlio César Vieira de Melo e sua esposa. A escritura não pôde ser ultimada porque faltava um documento. O complemento da data é que foi feito posteriormente, quando o Sr. Perycles já tinha falecido. A escritura em questão é aquela cuja cópia está às fls. 20/23. Consta a data 17 de outubro de 1996 e consta também que os doadores e donatários teriam comparecido, todos, ao Cartório, sendo reconhecidos pelo réu. Desta forma, não pode ser aceito como verdade que o Sr. Perycles tenha sido representado pela Sra. Malvina através de procuração, como ele declarou ao ser interrogado. A escritura não menciona qualquer procuração do Sr. Perycles em favor da Sra. Malvina. A cópia de fls. 37 não deixa dúvidas - o Sr. Perycles faleceu em 03 de julho de 1996, ou seja, mais de três meses antes da data da escritura lavrada pelo réu. Não é ocioso repetir - o texto da escritura não apenas silencia a respeito de qualquer procuração como também diz, expressamente, com todas as letras, que os doadores (no plural) compareceram ao cartório e foram pelo réu reconhecidos. Não se pode discutir que a intenção do Sr. Perycles era, de fato, doar dois imóveis aos filhos. Isso foi declarado pela testemunha José Paulo (fls. 166). A questão é que a escritura de doação foi feita após o falecimento de quem seria o doador. Assim, o Juízo entende que o crime de falsificação de documento público está devidamente comprovado. No que diz respeito ao crime de estelionato, muito embora o réu tenha dito que não recebeu qualquer valor dos interessados, os depoimentos de fls. 166 e 216 o contradizem. Aliás, no que diz respeito ao depoimento de fls. 216/217, o Sr. Júlio César, filho do Sr. Perycles, explicou como foi que tudo aconteceu. Ele disse que seu pai faleceu em julho de 1996 e sua mãe teve a idéia de fazer a doação para os filhos, sem fazer o inventário. O réu tomou conhecimento do falecimento do Sr. Perycles e disse que tal não impediria que fosse feita a doação. Os irmãos deram, então, ao réu, a quantia aproximada de R$ 3.000,00. Além disso, o réu levou o livro e o documento para que todos o assinassem. Como tabelião, caberia ao réu orientar os interessados (pessoas, evidentemente, leigas a respeito do assunto) e informá-los que, tendo morrido o Sr. Perycles, seria necessário abrir inventário dos bens por ele deixados, de forma que, além de tudo, o réu manteve os filhos e a viúva do Sr. Perycles em erro. Está, desta forma, comprovado o crime de estelionato. Finalmente, quanto ao crime de peculato, também não há nem pode haver dúvidas a respeito da sua ocorrência porque o dinheiro que lhe foi entregue pelos filhos do Sr. Perycles para a lavratura do ato não foi repassado ao Estado do Rio de Janeiro, não sendo apto a comprová-lo o documento de fls. 267, que diz respeito ao recolhimento de imposto por ato realizado dois anos antes. Para a não-surpresa do Juízo, o réu não produziu prova testemunhal em seu favor. Diante de todos os motivos expostos, não havendo qualquer causa excludente de ilicitude das condutas do réu, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA DENÚNCIA, a fim de CONDENAR ROGER MAGNO DE CASTRO DIAS pela prática dos crimes previstos nos artigos 297, § 1°, cc/ artigo 171, cc/ artigo 312, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Passo a fixar sua pena, como segue. O réu não é primário. Já foi condenado a uma pena severa pela prática de mais de setenta crimes semelhantes, em continuidade delitiva (FAC às fls. 159/160). As penas-base para cada delito deverão, pois, ser fixadas acima do mínimo legal, tendo em vista a reiteração da conduta, a personalidade do réu voltada para a prática de crimes contra a fé pública e, sobretudo, o fato do réu ter ludibriado pessoas humildes, privando-as de recursos necessários à própria manutenção. Quanto ao crime de falsificação de documento público, estabeleço a pena-base em três anos de reclusão e vinte dias-multa. Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes. Não há causas de diminuição da pena. Incide, contudo, a causa especial do aumento de pena previsto no § 1° do próprio artigo 297 do Código Penal (o réu era Tabelião e cometeu o crime exatamente por causa da função), o que impõe o aumento da pena em um sexto. Dessa forma, a pena para o crime de falsificação de documento público alcança três anos e seis meses de reclusão e vinte e quatro dias-multa. Quanto ao crime de estelionato, fixo a pena-base em um ano e seis meses de reclusão e vinte dias-multa. Não há circunstâncias atenuantes, agravantes, causas de diminuição ou aumento da pena. Da mesma forma, para o crime de peculato, fixo a pena-base em três anos de reclusão e vinte dias multa, nada havendo que altere esse patamar. Atento à regra do artigo 69 do Código Penal, a pena do réu totaliza OITO ANOS DE RECLUSÃO E SESSENTA E QUATRO DIAS-MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL. Determino o regime fechado para o início do cumprimento da pena. Incabível a substituição prevista no artigo 44 do Código Penal. Nego ao réu, em função da gravidade dos fatos, o direito de apelar em liberdade. Expeça-se imediatamente mandado de prisão. P. R. I.
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